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I. NOTAS INTRODUTÓRIAS 

O sector de seguros e de fundos de pensões engloba uma multiplicidade de intervenientes, 

desde a entidade reguladora e supervisora, entidades autorizadas e supervisionadas, bem 

como, os seus clientes. 

Os intervenientes estabelecem relações entre si, o que, em muitos casos, requer o 

conhecimento das partes relacionadas enquanto entes do negócio estabelecido.

Ora, enquanto parte do sistema financeiro, o sector de seguros e de fundos de pensões, 

deve observar normas internas e externas para o seu bom funcionamento. Assim, no âmbito 

da Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e do Financiamento do Terrorismo 

(PC-BC/FT), o sector como um todo, encontra-se sujeito às orientações do Grupo de Acção 

Financeira Internacional (GAFI), enquanto organismo intergovernamental criado com o 

objectivo de desenvolver e promover políticas internacionais de PC-BC/FT. 

Em sede dos instrumentos aprovados e disponibilizados pelo GAFI, constam regras a serem 

observadas no âmbito do estabelecimento de relações comerciais ao nível do sector 

financeiro, regras estas associadas aos procedimentos de diligência para identificação e 

monitoramento dos clientes e não só.

Considerando que os clientes apresentam diferentes perfis, para efeito de prevenção e 

combate ao BC e FT, as regras internacionais exigem atenção diferenciada a clientes que 

possuem a qualidade de PPE, uma vez que, estes facilmente podem beneficiar de 

tratamento privilegiado, acesso a informação, dentre outros aspectos, podendo por em 

causa o processo de CDD,  urge a necessidade de serem elaborados instrumentos que 

sirvam de orientação as entidades supervisionadas, com vista a melhor capacitá-las no 

processo de identificação da qualidade dos clientes no estabelecimento da relação de 

negócio.

Assim sendo, para os fins pretendidos neste GUIA teremos como enfoque, as regras 

constantes em sede da Recomendação 12 do GAFI, do n.º 31. do artigo 3.º, conjugado com 

n.º 5 do artigo 14.º ambos da Lei n.º 05/20, de 27 de Janeiro, com as devidas alterações 

registadas na Lei n.º 11/24, de 4 de Julho e o artigo 19.º do Aviso n.º 03/21, de 6 de Dezembro, 

relativa as Pessoas Politicamente Expostas (PPEs).



Para efeitos da elaboração do presente GUIA, serviram de base os seguintes instrumentos:
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II. ENQUADRAMENTO LEGAL

DIPLOMA 

Lei n.º 05/20, de 27 de Janeiro

Lei n.º 11/24, de 4 de Julho

Aviso n.º 3/21, de 06 de 
Dezembro

Lei n.º 01/88, de 20 de Fevereiro

Recomendação  e metodologia 
do GAFI

NORMAS APLICÁVEIS

O n.º 31 do artigo 3.º, artigo 14.º, n.º 
6. do artigo 17.º, artigo 36.º

Artigos 14.º 17.º 19.º

Artigos 8.º a 14.º

Recomendação 1, 10, 12

OBJECTO

Estabelece medidas de natureza preventiva 
e repressiva de  combate ao BC/FT.

Lei que altera a Lei n.º 5/20, de 27 de 
Janeiro.

Estabelece as regras sobre a implementação 
efectiva das obrigações prevista na Lei n.º 
05/20 de 27 de Janeiro, no sector de seguros 
e fundos de pensões.

Código da Família

Estabelecem os Padrões Internacionais para 
o Combate ao Branqueamento de Capitais, 
Financiamento ao Terrorismo e Proliferação 
de Armas de Destruição em Massa.



O presente GUIA tem como objectivo orientar as entidades supervisionadas pela Agência 

Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros (ARSEG) a realizarem a adopção e 

implementação de procedimentos e mecanismos de identificação, diligência devida, 

avaliação e monitorização de PPEs com quem venham a estabelecer relação de negócio, 

quer sejam clientes, fornecedores, ou outros entes, em conformidade com o 

ordenamento jurídico angolano, bem como as normas internacionais.

Nestes termos, o presente GUIA visa fornecer informações e instruções preliminares e 

orientadoras às entidades supervisionadas pela ARSEG, relativamente aos critérios e 

procedimentos para a identificação de PPEs, com que estabelecem relações de negócios.

A identificação de PPEs é fundamental para prevenção e combate de crimes financeiros e 

o combate à corrupção, com especial ênfase no que respeita ao BC/FT no sector de 

seguros e de fundos de pensões.

III. OBJECTIVO

O presente GUIA é aplicável às entidades supervisionadas pela ARSEG, nomeadamente:

• Empresas de seguros;

• Empresas de resseguros;

• Empresas de microsseguros;

• Sociedades Gestoras de Fundos de Pensões (SGFP); e

• Mediadores de seguros (pessoa individual e colectiva).

IV. ÂMBITO
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1. CONTEXTO INTERNACIONAL

A nível internacional o conceito de Pessoa Politicamente Exposta pode ser encontrado na 

recomendação 12 do GAFI, que define Pessoa Politicamente Exposta (PPE¹), como todo 

indivíduo a quem foi confiada uma função pública proeminente, no geral. Entretanto, a 

metodologia do GAFI faz distinção entre PPE estrangeiro e PPE nacional²: 

i. PPEs estrangeiros são indivíduos que exercem ou exerceram funções públicas 

proeminentes num país estrangeiro. 

ii. PPEs nacionais são indivíduos que exercem ou exerceram funções públicas 

proeminentes a nível nacional. 

2.     CONTEXTO NACIONAL

A luz do ordenamento jurídico angolano, em conformidade com o disposto no n.º 31, do 

artigo 3.º, da Lei n.º 5/20 de 27 de Janeiro, é definido PPE como sendo aqueles indivíduos 

nacionais ou estrangeiros que desempenham ou desempenharam funções públicas 

proeminentes em Angola, ou em qualquer outro País ou jurisdição ou em qualquer 

organização Internacional.

Como pode-se depreender a definição de PPE ao nível do GAFI é a mesma acolhida no 

ordenamento jurídico angolano, destacando-se o facto, de ambas darem relevância ao 

exercício de funções públicas proeminentes³, demonstrando assim uma harmonização, 

em termos de conceitos aos padrões estabelecidos por aquele organismo internacional. 

Ademais, nos termos da legislação em vigor, para além das pessoas que exerçam funções 

públicas proeminentes, são também considerados detentores dessa qualidade os 

familiares e outras pessoas muito próximas daqueles que exerçam funções públicas 

proeminentes. 

V. O QUE É UMA PESSOA POLITICAMENTE
EXPOSTA? 
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¹https://obegef.pt/wordpress/?p=47900 

²https://www.fatf-gafi.org/content/dam/fatf-gafi/methodology/FATF-Assessment-Methodology-2022.pdf.coredownload.inline.pdf 

³O termo proeminente refere-se a saliente, elevado , distinto, superior, importante, considerável, fonte: 
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/proeminente 



Todas aquelas pessoas que exerçam funções públicas proeminentes e os seus familiares e 

amigos próximos.

Nesta senda a qualidade de PPE poderá ser aferida com base aos seguintes critérios:

i. Critério do exercício de função pública proeminente;

ii. Critério da relação familiar com o titular de função pública proeminente;

iii. Critério da relação pessoal ou social com o titular de função pública proeminente.

VI. QUEM DEVE SER CONSIDERADO UMA PPE? 

Em Angola, a luz das alíneas a) e b) do n.º 31 do artigo 3.º da Lei n.º 05/20 de 27 de Janeiro, 

consideram-se como sendo funções públicas proeminentes, as seguintes:

i. Presidente da República ou Chefe de Estado; 

ii. Vice-Presidente da República;

iii. Primeiro Ministro ou Chefe de Governo; 

iv. Órgãos Auxiliares do Presidente da República, ou membros do Governo, 

designadamente Ministros de Estado, Ministros, Secretários de Estado e 

Vice-Ministros e outros cargos ou funções equiparadas; 

v. Deputados, membros de Câmaras Parlamentares e equiparados; Magistrados judiciais 

dos tribunais superiores e da Relação, cujas decisões não possam ser objecto de 

recurso, salvo em circunstâncias excepcionais;

vi. Magistrados do Ministério Público de escalão equiparado aos magistrados judiciais 

referidos no número anterior; 

vii. Provedor de Justiça e Provedor de Justiça Adjunto; 

viii. Membros do Conselho tda República, do Conselho de Segurança Nacional e demais 

Conselheiros de Estado; 

VII. QUAIS AS FUNÇÕES PÚBLICAS 
PROEMINETES NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR?
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Membros da Comissão Nacional Eleitoral;

Membros dos Conselhos Superiores da Magistratura Judicial e do Ministério Público; 

Membros de órgãos de administração e fiscalização dos bancos centrais e outras 

autoridades de regulação e supervisão do sector financeiro;

Chefes de missões diplomáticas e de postos consulares;

Oficiais Generais das Forças Armadas e Oficiais Comissários das Forças de Segurança 

e Ordem Interna;

Membros de órgãos de administração e de fiscalização de empresas públicas e de 

sociedades de capitais exclusiva ou maioritariamente;

Membros de órgãos de administração e de fiscalização de empresas públicas e de 

sociedades de capitais exclusiva ou maioritariamente públicos, institutos públicos, 

associações e fundações públicas, estabelecimentos públicos, qualquer que seja o 

modo da sua designação, incluindo os órgãos de gestão das empresas integrantes dos 

sectores empresariais locais;

Membros do Conselho de Administração, directores, directores - adjuntos e ou 

pessoas que exercem funções equivalentes numa organização internacional;

Membros dos órgãos executivos de direcção de partidos políticos;

Membros das administrações locais e do poder autárquico;

Líderes de confissões religiosas.

A nível da recomendação do GAFI, são ainda considerados como PPEs embaixadores, 

generais das forças armadas, dirigentes de empresas estatais, dirigentes de organizações 

internacionais (pessoas em posição de liderança no FMI, ONU, Banco Mundial, etc.), entre 

outros.

ix.

x.

xi.

xii.

xiii.

xiv.

xv.

xvi.

xvii.

xviii.

xix.
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1. MATRIMÓNIO OU UNIÃO DE FACTO

É considerado PPE cônjuge ou companheiro de união de facto dos titulares de funções 

públicas proeminentes.

2.    GRAU DE PARENTESCO

Nos termos do ponto ii. da alínea b) do n.º 31. do artigo 3.º da Lei n.º 05/20, de 27 de Janeiro, 

adquiri a qualidade de PPE parentes até ao 3.º grau da linha colateral.

Nos termos do artigo 8.º do Código da Família, o parentesco pode ser estabelecido, quer 

por laços de sangue, quer por adopção, sendo que o artigo 9.º do mesmo diploma define 

como sendo o vínculo que liga duas pessoas por virtudes de uma proceder de outra ou de 

ambas procederem de um progenitor comum. 

Ainda em sede do Código da Família, o parentesco é determinado, por linhas e graus, 

sendo o parentesco da linha recta decorrente do facto de um dos parentes descender ou 

ascender do outro (Ex.: avó (ô), filho (a), neto (a), pai/mãe) e será da linha colateral, em caso 

de ambos procederem de um progenitor comum (Ex.: tio (a), irmão (a), sobrinho (a), primo 

(a)).

Ao passo que, em sede do artigo 10.º do Código da Família os graus são determinados em 

função da geração (Ex.1: A, filho de B, é parente de B na linha recta do 1.º grau ascendente; 

Ex.2: C, irmão de B, é parente de B na linha colateral do 2.º grau; Ex.3: A, filho de B, que é 

irmão de C, é parente de C na linha colateral do 3.º grau).

Com base no acima exposto, é preciso ter em conta dois aspectos fundamentais:

a. Em caso de parentesco na linha recta, devem ser considerados todos os graus, pois a 

lei não estabelece nenhum limite.

b. Em caso de parentesco da linha colateral, devem ser considerados apenas até ao 3.º 

grau (como irmão, sobrinhos e tias). Em relação aos afins aplicam-se as mesmas regras 

considerando os mesmos graus (são considerados afins os familiares da esposa ou do 

esposo).

VIII. QUE RELAÇÕES FAMILIARES SÃO 
RELEVANTES PARA EFEITOS DE 
ADMISSÃO DA QUALIDADE DE PPE?



Fonte 1: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/estudo-do-parentesco-por-afinidade/536773295

Fonte 2: https://www.significados.com.br/grau-parentesco/
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L I N H A  C O L AT E R A L

GRAU DE PARENTESCO

3º GRAU: BISAVÓS

2º GRAU: AVÓS

1º GRAU: PAIS

1º GRAU: FILHOS

1º GRAU: NETOS

1º GRAU: BISNETOS

EU

4º GRAU: TIOS-AVÓS
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L
IN

H
A

 R
E

C
T

A

A
S

C
E

N
D

E
N

T
E

S
D

E
S

C
E

N
D

E
N

T
E

S

PAIS DO
CONJUGUE

AVÓS DO
CONJUGUE

FILHOS DO
CONJUGUE

CONJUGUE OU
COMPANHEIRO

IRMÃOS DO
CONJUGUE VOCÊ

PAI E MÃE TIOS

IRMÃOS

PRIMOS

AVÓS

BISAVÓS

TRISAVÓS

TRINETOS

BISNETOS

NETOS

FILHOS



Figura 1: Critério relação familiar

Exemplo 1: Imagine que Palanca Negra pretende contratar seguro de vida na seguradora 

LUZ. Após realização de diligência, o Compliance Officer tomou conhecimento que 

Palanca Negra é filho do primo de Zebra, este último que é Magistrado judicial da Comarca 

do Huambo, todavia, não possuem relacção de proximidade. Ao Compliance Officer 

coloca-se a questão: Que perfil deverá ser atribuído ao Cliente Palanca Negra?

Resposta: Para respondermos a questão devemos ter em conta os critérios elencados. 

Considerando que, Palanca Negra não exerce função pública proeminente, e é parente do 

5.º grau de Zebra da linha colateral, este não deve ser considerado PPE, com base nesses 

critérios.
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Pai de Zebra

Zebra Irmãos de Zebra

1º grau da linha
recta ascendente

2º grau da 
linha colateral

Sobrinhos (Filhos dos irmãos de Zebra)
Tios (Irmãos dos pais de Zebra)

3º grau da 
linha colateral

Palanca Negra: Sobrinho
(Filho do primo de pai)

5º grau da 
linha colateral

Primos (Filhos dos irmãos dos pais)

4º grau da 
linha colateral
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Exemplo 2: O senhor Benguela, irmão da senhora Huíla, casada com o Secretário de 

Estado Y, pretende aderir a um Fundo aberto. Que perfil deverá ser atribuído ao senhor 

Benguela?

Resposta: Considerando que, o senhor Benguela é afim do 2.º grau na linha colateral do 

senhor Secretário de Estado, este deve ser considerado PPE, com base no critério das 

relações familiares, cabendo neste caso em concreto a aplicação de medidas de diligência 

reforçada.

São também considerados PPEs aquelas pessoas com reconhecidas e estreitas relações 

de natureza pessoal, societária ou comercial, com titulares de funções públicas 

proeminentes.

Exemplo 3: O senhor Uíge titular da viatura de marca X, pretende contratar seguro de 

danos próprios para o seu veículo, entretanto, ao ler o Jornal de Angola, o Compliance 

Officer deparou-se com a notícia que o senhor Uíge constituiu uma sociedade comercial 

com o senhor Figueira que é Presidente do Conselho de Administração de uma empresa 

pública. Que perfil deverá o Compliance Officer categorizar esse cliente?

Resposta: Considerando que, o Senhor Uíge é sócio do titular de função pública 

proeminente, deve ser considerado PPE, e submetido a um procedimento de diligência 

reforçada.  

IX. QUE RELAÇÕES PESSOAIS, SOCIAIS, DE 
NATUREZA SOCIETÁRIA OU COMERCIAL 
SÃO RELEVANTES PARA EFEITOS DE 
ADMISSÃO DA QUALIDADE DE PPE?



Nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, com as devidas alterações 

registadas na Lei n.º 11/24, de 4 de Julho, as Entidades Supervisionadas pela ARSEG devem 

proceder a identificação da PPE, dos seus representantes legais e dos beneficiários 

efectivos: 

i. No início do estabelecimento da relação de negócio; 

ii. Durante a vigência da relação com o cliente, nos casos em tal qualidade é adquirida a 

posterior;

iii. Antes que se efectuem transacções ocasionais;

Adicionalmente no momento da identificação da PPE, o Compliance Officer ou técnico da 

área comercial pode apresentar o seguinte:

a. Questionário de avaliação do cliente

▪ Questionar se exerce ou exerceu algum cargo público relevante

▪ Questionar se é familiar ou tem relação próxima com alguém que exerça esse tipo 

de função

b. Declaração do próprio

▪ O cliente obriga-se a declarar, por escrito, se é ou não uma PPE.

c. Pesquisa em fontes independentes internas e externas:

▪ Utilização de bases de dados disponíveis, confiáveis e fidedignas;

▪ Fontes públicas: imprensa nacional, websites institucionais, fontes abertas 

(instagram, facebook, linkedin, etc.);

▪ Registo interno de clientes identificados como PPEs.

X. EM QUE MOMENTO DEVE SER REALIZADA A 
IDENTIFICAÇÃO DA PPE?
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⁴Para identificação do Beneficiário Efectivo no sector de seguros e de fundos de pensões, poderá consultar o Guia no site da ARSEG: 
https://owa.arseg.ao/api/v1/public/download?f=QsGRL8hOi%2bmrHWkNXbMq8AA2FyOPPw6mbnncd1%2bJXoiM2%2fy3L3Kji39D7w
WlPY%2bxb4muB

1. OBRIGAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO E DILIGÊNCIA DEVIDA 

A recomendação 10 do GAFI e ordenamento jurídico Angolano, orientam que as Entidades 

Supervisionadas devem adoptar medidas de diligência devida ao cliente. 

De acordo com a Recomendação 12, as entidades supervisionadas são obrigadas a adoptar 

medidas, mecanismos e procedimentos de controlo interno para determinar se um cliente 

ou o seu beneficiário efectivo⁴ é uma PPE de uma organização nacional/internacional. Para 

tal, as entidades devem considerar os seus factores de risco relevantes, as informações 

recolhidas durante o processo de Customer Due Diligence (CDD), conforme orienta a 

Recomendação 10 do GAFI e os artigos 11.º a 14.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, com as 

devidas alterações registadas na Lei n.º 11/24, de 4 de Julho, conjugado com os artigos 8.º 

a 17.º e 19.º do Aviso n.º 3/21, de 6 de Dezembro. 

A entidade pode ainda decidir realizar as etapas necessárias para a implementação dos 

requisitos relativos a identificação de PPE de forma conjunta ou segregada, quando se 

tratar de organizações nacionais ou internacionais, e para o efeito, deve fazer constar das 

suas políticas internas, os procedimentos a adoptar. 

2.      MEDIDAS, MECANISMOS E PROCEDIMENTOS A ADOPTAR: 

Segundo a Recomendação 10 do GAFI e o n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 5/20, com as devidas 

alterações registadas na Lei n.º 11/24, conjugado com os artigos 9.º e 10.º do Aviso n.º 3/21, 

as Entidades Supervisionadas devem:

i. identificar o cliente (pessoa singular ou colectiva) e verificar a sua identidade, caso 

aplicável, das pessoas que o representam ou dos seus beneficiários efectivos, por meio 

de documento, informações ou dados confiáveis e de fontes independentes, visando 

aferir a sua qualidade enquanto cliente PPE ou a sua relação familiar, social com 

titulares de funções públicas proeminentes;

ii. obter informação sobre a finalidade e a natureza da relação de negócio;

XI. QUE PROCEDIMENTOS DEVEM SER 
ADOPTADOS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS 
CLIENTES PPES? 



conduzir uma diligência contínua do cliente e das transacções a ele associadas, para 

garantir que tais transacções sejam compatíveis ao seu perfil de risco e verificar a 

origem dos fundos.

Adicionalmente, para além dos mecanismos supra, o responsável pela função compliance 

da entidade supervisionada, pode criar uma base de dados contendo a listagem dos PPEs a 

nível nacional, mediante consultas de sites oficiais do governo, jornal⁵ de maior circulação, 

Diário da República, onde são publicadas as nomeações dos titulares de funções públicas 

proeminentes, sites dos Tribunais⁶, sites dos organismos de supervisão⁷.

Exemplo 4: O senhor D, filho do Ministro E contratou seguro escolar na seguradora B. 

Considerando que, o funcionário F desconhece a identidade dos progenitores do senhor D, 

para além do preenchimento dos formulários de identificação, este procedeu ao 

rastreamento na base de dados de clientes PPEs da seguradora B, para aferir uma possível 

existência de correspondência de nomes e relação de parentesco entre os senhores D e E. 

Ao Compliance Officer coloca-se a questão: Que perfil deverá ser atribuído ao Cliente D?

Resposta: Considerando que, o senhor D é parente do primeiro grau da linha recta de 

titular de função pública proeminente, deve ser considerado como um cliente PPE e 

submetido ao procedimento de diligência reforçada.
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⁵https://governo.gov.ao/ 

⁶https://tribunalsupremo.ao/ , https://www.tribunalconstitucional.ao/ https://trluanda.ao/ pdf 

⁷https://www.bna.ao/#/pt , https://www.arseg.ao/ , https://www.cmc.ao/pt-pt , https://isj.minfin.gov.ao/ 

iii.

Tendo procedido à identificação das PPEs em harmonia com a Recomendação 12, e os n.ºs 

5. e 6. do artigo 14.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, conjugada com os artigos 17.º e 19.º 

do Aviso n.º 3/21, de 6 de Dezembro, as Entidades Supervisionadas são obrigadas, em 

relação aos PPEs, para além de realizarem as medidas simplificadas de diligência devida aos 

clientes, como o preenchimento do formulário de identificação do cliente e respectivas 

evidências de suporte, devem ainda:

XII. QUE PROCEDIMENTOS DEVEM SER 
ADOPTADOS APÓS A IDENTIFICAÇÃO DOS 
CLIENTES PPES?
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i. possuir um sistema adequado de gestão de risco para determinar se o cliente, ou caso 

aplicável, o representante ou o seu beneficiário efectivo é uma PPE;

ii. aprovação do board para estabelecer (ou continuar, para clientes já existentes na 

entidade) relação de negócio com uma PPE;

iii. tomar medidas necessárias para determinar a origem do património e dos fundos 

envolvidos nas relações de negócio ou nas transacções ocasionais;

iv. proceder a monitorização contínua da relação de negócio.

As medidas, mecanismos e procedimentos referidos supra, devem ser continuamente 

aplicados a quem, tendo deixado de ter a condição de Pessoa Politicamente Exposta, 

continue a representar um risco acrescido de BC/FT devido ao seu perfil ou à natureza das 

operações desenvolvidas. Ademais, a Lei n.º 05/20, nos n.ºs 5. e 6. do artigo 14.º, conjugado 

com os artigos 17.º a 19.º do Aviso n.º 3/21, determinam que a relação de negócio com uma 

PPE deve ser sempre submetida a medidas de diligência reforçada. 

Sem desprimor do referido supra, a recomendação 12 do GAFI, orienta que para que se 

determine se o cliente é uma PPE nacional/estrangeira, as Entidades Supervisionadas 

devem realizar avaliação de risco da relação de negócio com a PPE, em observância a 

Recomendação 1 sobre avaliação de risco. Logo, as Entidades devem adoptar mecanismos 

e procedimentos como, a recolha de informações suficientes para compreender as 

características específicas das funções públicas que foram confiadas à PPE e, no caso de 

uma PPE estrangeira, o seu modelo de negócio.

 A avaliação de risco deve ter em consideração factores de risco específicos, associados a 

qualidade da entidade avaliada e deve determinar o nível de risco inerente a relação de 

negócio com a PPE, entre outros factores:

i. factores de risco do cliente;

ii. factores de risco do país;

iii. factores associados a riscos do produto, serviço, transacção ou canal de distribuição; e

iv. factores adicionais a serem levados em consideração devendo incluir a natureza da 

função pública proeminente que a PPE desempenha, como seu nível de senioridade 

(nível da função pública exercida), acesso ou controle sobre fundos públicos e a 

natureza do cargo ocupado. 
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NOTAS FINAIS

1. QUAIS AS RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES SUPERVISIONADAS NA 

IDENTIFICAÇÃO DE PPEs?

O cumprimento das obrigações legais em matérias de PC-BC/FT contribui para um 

sistema financeiro são, transparente, aberto para competitividade mundial alinhado as 

boas práticas aceites internacionalmente. Relativamente as obrigações de identificação e 

diligência (desde a simplificada à reforçada), associado ao perfil do cliente e não só, as 

entidades supervisionadas devem identificar e proceder diligências das PPEs com quem 

têm ou venham a estabelecer relação de negócio, a luz dos artigos 8.º a 18.º do Aviso n.º 

3/21. 

2.    QUAIS AS RAZÕES PARA SE IDENTIFICAR OS CLIENTES PPEs?

Na gestão do seu negócio a entidade supervisionada deve conhecer a sua carteira de 

clientes e analisar o seu perfil de risco, e demais entes com quem se relaciona, por meio de 

uma avaliação de risco de BC/FT a que o negócio está exposto.

A figura de PPEs pode ser introduzida na entidade, não somente por meio dos seus 

clientes, inclusive pelos fornecedores e sócios, logo deve-se ter em atenção o seguinte:

▪ A qualidade dos sócios das empresas de seguros, resseguros, microsseguros, SGFP e 

mediadores, bem como a estrutura accionista (Pessoas individuais);

▪ A qualidade dos sócios das empresas de seguros, resseguros, microsseguros, SGFP e 

mediadores, bem como a estrutura accionista (Pessoas Colectivas, quando na 

estrutura da empresa de seguros, tem como sócio um ente colectivo cujo pacto social 

comporta também um PPE);

▪ A qualidade dos fornecedores das empresas de seguros, resseguros, microsseguros, 

SGFP e mediadores. 

Considerando o nosso contexto socioeconómico e político, existem razões adicionais de 

identificação das PPEs, pois dado a sua posição social, estão mais expostas à (i) Tráfico de 

Influências, (ii) Nepotismo, (iii) Abuso de Poder, (iv) Fraude, (v) Corrupção, (vi) Facilitação 

ao crime, (vii) Risco Reputacional.

XIII.



3.  IMPORTÂNCIA DA IDENTIFICAÇÃO DE PPEs NO SECTOR DE SEGUROS E DE 

FUNDOS DE PENSÕES

As PPEs pela sua posição social, o sector em que operam, podem ter privilégios no 

tratamento e facilidade no acesso a determinadas informações, assim sendo, a 

identificação e devida monitorização contínua auxilia em:

▪ Prevenir o Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo: identificar e 

monitorar as transacções de PPEs ajuda a detectar e evitar a utilização de seguros e 

fundos de pensões para fins de BC/FT;

▪ Combater a corrupção, tráfico de influência, nepotismo: a Identificação e 

monitorização de PPEs é de suma importância nos casos de corrupção e suborno, dado 

a sua influência social, sobretudo em casos de contratos de seguros ou de fundos de 

pensões que envolvam entidades públicas (instituição e pessoa);

▪ Segurança e Estabilidade do Sistema Financeiro: a identificação de monitorização de 

PPE auxiliam na prevenção de crimes financeiros de branqueamento de capitais, 

financiamento do terrorismo, de modos a garantir a segurança e a estabilidade do 

sistema financeiro, inclusivo a do sector de seguros e de fundos de pensões.
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